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3.º ano — 2.º semestre Área
científica Tipo ECTS HC HTA Total H

Tipo

T TP PL TC S E OT

Da apreciação à intervenção em enfermagem . . . . . 723 S 30 486 324 810 0 60 0 0 6 390 30
Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 30 486 324 810

4.º ano — 1.º semestre Área
científica Tipo ECTS HC HTA Total H

Tipo

T TP PL TC S E OT

Formação e Desenvolvimento Profissional . . . . . . . 142 S 3 40 41 81 11 21 0 8 0 0 0
Cuidar de Clientes com vulnerabilidade acrescida e 

famílias em transição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 S 27 437 292 729 0 24 0 0 18 383 12
Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 30 477 333 810

4.º ano — 2.º semestre Área
científica Tipo ECTS HC HTA Total H

Tipo

T TP PL TC S E OT

Monografia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 S 3 32 49 81 4 0 0 0 16 0 12
Processo de Cuidados de Enfermagem numa área 

opcional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 S 24 388 260 648 0 40 0 0 6 324 18
Tendências Contemporâneas em saúde  . . . . . . . . . . 723 S 3 40 41 81 18 0 0 0 18 0 4

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 30 460 350 810

 Legenda:
HC — Horas de contacto.
HTA — Horas de trabalho autónomo.
T — Ensino teórico.
TP — Ensino teórico -prático.
PL — Práticas em laboratório.
TC — Trabalho de campo.
S — Seminários.
E — Estágio.
OT — Orientação/tutoria.
5 de julho de 2012. — A Presidente da Escola Superior de Enferma-

gem de Lisboa, Maria Filomena Mendes Gaspar.
206234087 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Aviso n.º 9535/2012

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho de técnico superior da carreira geral 

de técnico superior, conforme caracterização no mapa de pessoal
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de fevereiro e do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se 
público que por despacho do Reitor da Universidade Aberta, de 18 
de junho de 2012, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis 
contados a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para ocupação, na mo-
dalidade de relação jurídica de emprego público titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de1 (um) 
posto de trabalho de técnico superior da carreira geral de técnico supe-
rior para a para a área operativa de Desenvolvimento e Integração de 
Sistemas (DIS); previsto e não ocupado, constante do mapa de pessoal 
da Universidade Aberta.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, despacho normativo n.º 65 -B/2008, 
de 12 de dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, 
de 22 de dezembro de 2008, e Regulamento n.º 393/2009, de 21 de 

setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 30 de 
setembro. Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de 
abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 
próprio organismo, presumindo -se igualmente a inexistência de reservas 
de recrutamento constituídas pela ECCRC — Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 
41.º e seguintes da referida portaria, constituindo o presente processo 
a forma de procedimento concursal comum, nos termos do n.º 3 do 
artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — Âmbito do recrutamento: nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento faz-
-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida.

3 — Local de trabalho: instalações da Universidade Aberta na área 
metropolitana de Lisboa (Oeiras e Lisboa).

4 — Caracterização dos postos de trabalho: em conformidade com 
o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado para 2012, destina -se a 
desempenhar funções inerentes à categoria de técnico superior, da car-
reira de técnico superior, cujo conteúdo funcional se encontra descrito 
genericamente no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com 
as seguintes responsabilidades específicas descritas no perfil funcional 
do posto de trabalho:

Recolher, selecionar e preparar informação previsional, para pos-
terior análise e cumprimento das obrigações da gestão por parte dos 
departamentos; assegurar a conceção, planificação e aplicação de pro-
cedimentos técnico -pedagógicos necessários à elaboração e atualização 
de instrumentos específicos no âmbito da educação a distância; prepa-
rar, desenvolver e acompanhar atividades e projetos sob orientação da 
respetiva coordenação/direção; apoiar os departamentos na organização 
e gestão de atividades de ensino/formação online; apoiar na elaboração 
e monitorização do planeamento do ano letivo; apoiar a coordenação 
do setor no tratamento de dados, na pesquisa de informação e na 
elaboração de relatórios; garantir o cumprimento de recomendações 
formuladas em auditorias externas ou relatórios, de legislação e de 
regulamentos gerais e específicos e dos despachos reitorais aplicáveis; 
elaborar guidelines, contemplando aspetos técnicos, pedagógicos e 
estéticos, a considerar na criação dos espaços virtuais das unidades 
curriculares; validar a consistência técnica e pedagógica dos espaços 
de aprendizagem, na plataforma de e -learning; gerir a codificação e 
replicação dos espaços de aprendizagem, na plataforma de e -learning; 
gerir o acesso dos estudantes às respetivas turmas virtuais, de acordo 
com dados de inscrições académicas e critérios de formação de tur-
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mas; assistir, técnica e pedagogicamente, os docentes na aplicação do 
modelo pedagógico da UAb e na concretização do trabalho em rede; 
criar sistemas e recursos de autoajuda técnica e pedagógica, destinados 
a docentes e tutores; concorrer para a formação informal, flexível, 
personalizada e à medida do docente online; apoiar a criação de in-
quéritos eletrónicos, bem como os subsequentes extração e tratamento 
de dados; apoiar os estudantes, sem e com necessidades educativas 
especiais, no que se refere ao acesso aos recursos e às atividades de 
e -learning; registar e validar a informação nos sistemas de informação 
adotados; controlar prazos; articular com outros serviços e unidades 
de enquadramento funcional, prestando e solicitando a informação 
necessária ao cumprimento dos procedimentos e fluxos de informação 
transversais; preparar a expedição/divulgação de documentos e de 
informação específica.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de 
junho, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Para além dos requisitos gerais de admissão constantes do 
ponto anterior, os candidatos devem, ainda, possuir: relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente consti-
tuída; domínio, oral e escrito, da língua portuguesa; domínio, oral e 
escrito, da língua inglesa; domínio do Office — ótica do utilizador, 
em particular, Word, Excel, PowerPoint e Access; domínio de fer-
ramentas de correio eletrónico; domínio de utilização da Internet; 
conhecimentos de plataformas de e -learning — ótica do utilizador 
avançado; domínio das ferramentas da Web 2.0; conhecimentos de 
planeamento e gestão de atividades; capacidade de produção de do-
cumentos de consultoria e de pesquisa de Informação; capacidade de 
comunicação e de relação interpessoal; capacidade de comunicação 
em fóruns e meios de comunicação em rede; capacidade de inovação 
no âmbito da utilização de tecnologias emergentes; dinamismo; ini-
ciativa; organização; fortes sentidos de responsabilidade, dedicação 
e espírito de equipa; capacidade de trabalho sob stress, atenção ao 
detalhe, capacidade multi -tasking; curiosidade intelectual e ambição 
profissional.

5.3 — Habilitações literárias: Licenciatura em Educação, Línguas 
e Literaturas Modernas, Estudos Europeus, Psicologia, Sociologia, 
Estudos Sociais ou áreas conexas, não havendo possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

5.4 — O candidato deve reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação da candidatura.

5.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Posicionamento remuneratório: sem prejuízo do disposto no 
n.º 3 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro (v. n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro), o valor de 
referência da remuneração será de € 2231,32.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob pena de exclu-
são, mediante preenchimento obrigatório de formulário tipo aprovado 
por despacho de 17 de Março de 2009, do Ministro de Estado e das 
Finanças, disponível na página eletrónica da Universidade Aberta na 
ligação http://www.uab.pt/web/guest/uab/planeamento -e -gestao/recursos-
-humanos/procedimentos -em -cursohttp://www.uab.pt/web/guest/uab/
planeamento -e -gestao/recursos -humanos/procedimentos -concursais; o 
formulário, devidamente preenchido, confirmado e assinado, bem como 
os documentos referidos em 7.3, deverão ser remetidos, até ao termo do 
prazo fixado, diretamente pelos interessados por correio registado com 
aviso de receção para a Universidade Aberta, Campus do Taguspark, 

Avenida Jacques Delors, 211, Edifício Inovação 1 — Corpo 2 — Piso 0, 
2740 -122 Porto Salvo, indicando no sobrescrito, obrigatoriamente e de 
forma visível, a referência ao presente processo de seleção. As candi-
daturas poderão, igualmente, ser entregues pessoalmente na mesma 
morada, no Setor de Expediente, no prazo acima referido, nos dias úteis 
entre as 9h00 e as 17h00. Não serão admitidas candidaturas remetidas 
por via eletrónica.

7.3 — A apresentação da candidatura deve ser obrigatoriamente acom-
panhada dos seguintes documentos, sob pena de exclusão nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria:

7.3.1 — Fotocópia do documento comprovativo das habilitações 
académicas ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para 
o efeito;

7.3.2 — Currículo profissional detalhado, atualizado, datado e assi-
nado, dele devendo constar as habilitações e experiência profissional, 
designadamente, as funções que exerce e exerceu, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, bem como a for-
mação profissional detida em matéria relacionada com a área funcional 
do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades promotoras, 
duração e datas;

7.3.3 — Fotocópias simples dos certificados dos comprovativos dos 
factos referidos no curriculum que possam relevar para apreciação do 
seu mérito;

7.3.4 — Declaração atualizada emitida pelo serviço de origem (com 
data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candida-
turas) relativa à identificação da relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, bem como do posicionamento remuneratório 
na carreira;

7.3.5 — Declaração emitida pelo serviço em que presta funções e ou 
esteve ligado (comissão, requisição, etc.) relativa às menções qualita-
tivas e quantitativas da avaliação de desempenho relativas aos últimos 
três anos (2009, 2010 e 2011), nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril.

7.4 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação 
dos documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apre-
sentação atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao can-
didato.

7.5 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e ou 
penal.

7.6 — Os candidatos que se encontrem a exercer funções na Uni-
versidade Aberta são dispensados de entregar as declarações refe-
ridas nos pontos 7.3.4 e 7.3.5, bem como dos documentos referidos 
nos pontos 7.3.1 e 7.3.3 quando constarem do respetivo processo 
individual.

8 — Métodos de seleção e critérios:
8.1 — Método de seleção obrigatório: considerando o caráter urgente 

do procedimento, o previsível número elevado de candidaturas e a ne-
cessidade premente de repor a capacidade de resposta da área operativa 
de Desenvolvimento e Integração de Sistemas (DIS), no âmbito das atri-
buições que lhe estão cometidas, por grave carência de recursos humanos 
na área a que respeita o presente recrutamento, é utilizado, ao abrigo do 
disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 6.º da Portaria, um único método de seleção obrigatório, 
Avaliação Curricular, complementado com Entrevista Profissional de 
Seleção a saber:

8.2 — Avaliação Curricular, com a ponderação de 70 %, em que são 
considerados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, designadamente:

i) Experiência no desempenho das funções descritas no ponto 5.2;
ii) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-

petências necessárias ao exercício da função;
iii) A habilitação académica;
iv) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos em 

que o/a candidato/a executou atividade idêntica à do posto de trabalho 
a ocupar.

9 — Na avaliação curricular é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos ele-
mentos a avaliar.

10 — Método de seleção complementar — entrevista profissional 
de seleção, com a ponderação de 30 %, destinada a avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos com-
portamentais evidenciados durante a entrevista, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.
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11 — A entrevista profissional de seleção, de caráter público, é ava-
liada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Para esse efeito será ela-
borada uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, 
os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, 
devidamente fundamentada.

12 — A valoração final dos/as candidatos/as expressa  -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando 
 -se excluídos/as, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria, os/as 
candidatos/as que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores num 
dos métodos, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, os 
critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de seleção, bem 
como o sistema de classificação final dos/as candidatos/as, incluindo a 
respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do júri do 
procedimento, as quais serão facultadas aos/às candidatos/as, no prazo 
de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

13.1 — Os métodos de seleção indicados terão a seguinte ponderação 
percentual:

70 % (AC) + 30 % (EPS) = 100 %

14 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes.

15 — Composição do Júri:
Presidente — Vítor Jorge Ramos Rocio, Pró -Reitor da Área do Cam-

pus Virtual da Universidade Aberta.
Vogais efetivos:
Bruno Manuel Almeida dos Santos Tavares, chefe da área operativa 

de Desenvolvimento e Integração de Sistemas do Instituto Coordenador 
de Investigação da Universidade Aberta.

Nuno Guilherme Sambado Frias, coordenador dos Serviços de Infor-
mática da Universidade Aberta.

Vogais suplentes:
Fernando José Pires Caetano, professor auxiliar do departamento de 

Ciências e Tecnologia da Universidade Aberta.
Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista Ribeiro; técnica superior do 

Instituto Coordenador da Investigação/Laboratório de Ensino a Distância 
da Universidade Aberta.

16 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

17 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — Exclusão e notificação de candidatos:
18.1 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os can-

didatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

18.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de 
notificação do dia, hora e local, para realização dos métodos de 
seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

18.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Universidade Aberta 
e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

18.4 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e às exclusões ocorridas no decurso da aplicação dos métodos 
de seleção é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto 
nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

18.5 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada no Diário da República e na página eletrónica da Univer-
sidade Aberta, no seguinte endereço: http://www.uab.pt/web/guest/
uab/planeamento -e -gestao/recursos -humanos/procedimentos -em -curso.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
dos artigos 13.º e 14.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, para efeitos 
de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na página eletrónica da 
Universidade Aberta e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 de julho de 2012. — A Chefe da Área Operativa de Recursos Hu-
manos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Almeida Costa.

206234816 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Declaração de retificação n.º 882/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 9673/2011, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 3 de agosto de 2011, referente 
ao 1.º ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Análises 
Clínicas e de Saúde Pública, retifica -se que no 3.º ano, onde se lê:

«A u.c. “Investigação Aplicada em Análises Clínicas e Saúde 
Pública I” do 4.º ano/1.º semestre passa para o 3.º ano/1.º semes-
tre e as horas de contacto passam de “65 (60TP+5OT)” para “60 
(45TP+15OT)”.»

deve ler -se:

«A u. c. Investigação Aplicada em Análises Clínicas e Saúde Pública 
I do 4.º ano/1.º semestre, passa a designar -se Investigação Aplicada 
I e passa para o 3.º ano/1.º semestre, e as horas de contacto passam 
de 65 (60TP+5OT) para 60 (45TP+15OT).»

No 3.º ano, onde se lê:

«A u.c. “Investigação Aplicada em Análises Clínicas e Saúde 
Pública II” do 4.º ano/2.º semestre passa para o 3.º ano/2.º semes-
tre e as horas de contacto passam de “65 (60TP+5OT)” para “60 
(30TP+30OT)”.»

deve ler -se:

«A u. c. Investigação Aplicada em Análises Clínicas e Saúde Pública 
II do 4.º ano/2.º semestre, passa a designar -se Investigação Aplicada 
II e passa para o 3.º ano/2.º semestre, e as horas de contacto passam 
de 65 (60TP+5OT) para 60 (30TP+30OT).»
5 de julho de 2012. — A Diretora, Maria Carlos Ferreira.

206233593 

 Declaração de retificação n.º 883/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 7137/2012, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 23 de maio de 2012, referente 
ao 1.º ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Farmácia, 
retifica -se que onde se lê:

«As unidades curriculares “Farmacoquímica”, do 2.º ano/1.º se-
mestre e “Farmacoquímica Analítica”, do 2.º ano/2.º semestre, ambas 
da área científica de Farmácia, fundiram -se, dando origem à unidade 
curricular “Farmacoquímica”, do 2.º ano/1.º semestre, tendo -se man-
tido a A.C., no entanto houve alteração em termos do número de 




